Comarca da Capital - 22ª Vara Cível
Juíza: Anna Eliza Duarte Diab Jorge
Processo nº 0271699-50.2009.8.19.0001 (2009.001.272515-4)
Trata-se de ação com pedido de despejo por denúncia vazia, movida por LEOTILDE PARAMES FORTES e outros contra LILIAN MARLI AUSQUIA LEÃO, alegando que celebraram com a Ré contrato de locação não residencial de imóvel de sua propriedade, situado na Rua Mem de Sá, nº 93-A, Centro, por 36 meses, com início em 04/10/2006 e término em 03/10/2009, sendo o aluguel mensal atualizado no montante de R$ 1.780,20. Aduziram que tendo expirado o prazo previsto no contrato e não mais interessando a continuidade do negócio jurídico, pretendem a rescisão do contrato e a consequente decretação do despejo, bem como a condenação da Ré ao pagamento da multa contratual prevista ante a sua permanência no imóvel. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/17. Emenda à inicial, às fls. 21/23, acompanhada dos documentos de fls. 24/37. Recebida a emenda, às fls. 49. Intimação da fiadora, às fls. 58. Às fls. 76/77, cientificada a ocupante do imóvel, sra. Patrícia Regina Sant'Anna de Souza, a mesma se manifestou às fls. 79/80. Intimação do fiador, às fls. 90. Regularmente citada às fls. 91/92, a Ré quedou-se inerte, na forma da certidão de fls. 93, requerendo a parte autora o prosseguimento do feito às fls. 94. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Regularmente citada, a Ré não apresentou contestação no prazo legal, conforme certidão de fls. 93. Assim, decreto sua revelia, na forma do art. 319, do CPC. Impõe-se, assim, o julgamento antecipado da lide, além do que, o pedido de despejo tem por fundamento a denúncia vazia. Trata-se de ação de despejo fundamentada na denúncia vazia, bastando a comprovação dos requisitos legalmente exigidos, tratando-se, pois, de direito potestativo da parte autora, deferindo-se a retomada do imóvel somente pela conveniência desta, sendo desnecessário os locadores consignar o motivo da denúncia. Diga-se, ainda, que a contestação acostada às fls. 79/80 foi apresentada por parte estranha à relação jurídica firmada entre locador e locatário. Quanto ao pedido de aplicação da multa contratual face à permanência da locatária do imóvel após findo o contrato, conforme fls. 04, item III, o mesmo não merece acolhimento. A presente demanda foi distribuída em 07/10/2009, portanto, 04 dias após o término do contrato e não restou comprovada a efetivação de qualquer notificação extrajudicial para a desocupação do imóvel. Note-se que o pedido de aplicação da multa não tem por fundamento eventual sublocação do imóvel pela Ré. 0122945-40.2007.8.19.0001 (2009.001.43378) - APELACAO DES. CUSTODIO TOSTES - Julgamento: 26/08/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL- AGRAVO INOMINADO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ´AÇÃO DE DESPEJO POR DENÚNCIA VAZIA. O PRÓPRIO ATO DE SER DESPEJADO, SEM QUE TENHA DADO AZO AO PEDIDO COM O REAL DESCUMPRIMENTO DE ALGUMA DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS, JÁ É UMA COMINAÇÃO LEGAL DEVERAS PREJUDICIAL AO LOCATÁRIO, NÃO CABENDO SER CONDENADO EM MULTA CONTRATUAL POR NÃO TER DESOCUPADO O IMÓVEL AO FINAL DO CONTRATO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 45 DA LEI DO INQUILINATO PARA REFERIDA CLÁUSULA QUE PREVE MULTA MORATÓRIA PARA TAL FIM. VERBA SUCUMBENCIAL CORRETAMENTE APLICADA. SENTENÇA QUE SE MANTÉM.´DESPROVIMENTO DO RECURSO. (grifos meus) Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para rescindir o contrato de locação, fixando o prazo de 15 dias para a desocupação voluntária do imóvel. Decorrido o prazo para desocupação sem que a Ré tenha logrado efetivá-la, expeça-se o respectivo mandado de despejo. Face à sucumbência recíproca, as custas deverão ser rateadas e os honorários advocatícios compensados, na forma do art. 21, do CPC. Desentranhe-se fls. 79/80, devolvendo-se ao patrono. Transitada em julgado, certifique-se. Verificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 18 de novembro de 2011. ANNA ELIZA DUARTE DIAB JORGE Juiz de Direito.
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